
www.diariodenoticias.com.brPÁGINA 11 • SÃO PAULO, SEXTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 2024
DE SÃO PAULO

C
er

ti昀椀
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

C
er

ti昀椀
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de No琀cias em seu site de no琀cias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A auten琀椀cidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
h琀琀ps://publilegal.diariodeno琀椀cias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que ins琀椀tui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação
do Município de São Paulo - PRODAM-SP S.A.

CNPJ/MF nº 43.076.702/0001-61 Prefeitura do Município de São Paulo

continuação

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Srs. Administradores e Acionistas da
Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo - PRODAM
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Empresa de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Município de São Paulo - PRODAM, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de 
São Paulo - PRODAM, em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-

do, divulgando os assuntos quando aplicável, relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria, das constatações relevantes de auditoria e, quando eventualmente identificadas durante nos-
sos trabalhos, as deficiências significativas nos controles internos. Fornecemos também aos responsá-
veis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assun-
tos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas.
São Paulo, 08 de março de 2024.

SACHO - AUDITORES INDEPENDENTES
CRC - 2SP 017.676/O-8
CNAI PJ - 000155
HUGO FRANCISCO SACHO
CRC - 1SP 124.067/O-1

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A Sociedade Portuguesa de Beneficencia de São Caeta-
no do Sul, fundada em 05 de outubro de 1949, é uma sociedade beneficente sem fins 
lucrativos e econômicos, de caráter filantrópico, com sede e foro em São Caetano do 
Sul, Estado de São Paulo. Tem por objetivos socorrer os seus associados e praticar 
atos humanitários, manter-se completamente alheia às questões de natureza política e 
religiosa, prestar assistência medica hospitalar dentro de suas finalidades, através de 
seus serviços próprios e atender gratuitamente a qualquer necessitado, reconhecida-
mente pobre, sem preocupação de raça, cor e religião.
2. Apresentação Das Demonstrações Contábeis E Principais Práticascontábeis: 
2.1. Apresentação Das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das demonstra-
ções contábeis de 2023, a Entidade adotou a Lei nº 11.638/2007, Lei nº 11.941/2009 
em relação aos aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações con-
tábeis; foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, 
características qualitativas da informação contábil, Resolução CFC nº 1.374/11 (NBC 
TG), Resolução nº 1.376/11 (NBC TG 26) e as normas emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 
2002, que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros 
dos componentes e variações patrimoniais e de estrutura das demonstrações contá-
beis, e as informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades 
sem fins lucrativos. 2.2. Principais Práticas Contabeis: a) Regime Contábil: É ado-
tado o regime de competência para o registro das mutações patrimoniais ocorridas no 
exercício, o que implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas no período 
em que efetivamente ocorrem independentemente de seu pagamento ou recebimento. 
b) Caixa e equivalentes de Caixa: Conforme determina a resolução do CFC nº 
1.296/10 (NBC TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e resolução do CFC nº 
1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação das Demonstrações contábeis, os valores con-
tabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 
bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez 
de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa dias) e que estão sujeitos o 
insignificante risco de mudança de valor. c) Receitas da Entidade: As receitas da en-
tidade são constituídas de: Receitas oriundas do Atendimento a Particulares, a benefi-
ciários de Planos Privados de Assistência à Saúde, recursos de Glosas, atendimentos 
a Sócios e Outras Receitas diversas. d) Doações recebidas no exercício: As doações 
recebidas durante o exercício de 2023 foram no montante de R$ 48.839 e em 2022, 
R$ 52.859. e) Outros Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes: Os valores 
a receber, relativos a convênios foram registrados pelos valores efetivamente apurados 
como também os demais valores apresentados. f) Contas a Receber: Estão registra-
das e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos, relativo à prestação de servi-
ço médico-hospitalar. g) Glosas: As glosas são oriundas da prestação de serviços 
médico-hospitalares, e quando as mesmas ocorrem são escrituradas em conta reduto-
ra da receita. h) Estoques: Estão demonstrados aos valores de reposição, apurando 
os saldos de acordo com controle de estoque mensal e efetuando o inventario físico no 
final do exercício. i) Ajuste a Valor Presente de Ativos e Passivos: A Entidade avalia 
periodicamente o efeito deste procedimento e, nas Demonstrações Contábeis de 2023 
não transacionou operação de longo prazo (ou relevantes de curto prazo) que se qua-
lificassem a serem ajustadas. j) Imobilizado: Registrados ao custo de aquisição, dedu-
zido de depreciação acumulada e ajustes ao seu valor de recuperação (valor de uso) 
se aplicável. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que levam em 
consideração o tempo de vida útil estimado. A administração da Entidade efetuou aná-
lise do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado, onde 
não foram identificadas diferenças significativas na vida útil-econômica dos bens, não 
tendo sido, portanto, efetuadas alterações nas taxas de depreciação do ativo imobiliza-
do. k) Passivo Circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridas até a data do balanço. l) Prazos: Os ativos realizáveis e os pas-
sivos exigíveis até o encerramento do exercício seguinte são classificados como circu-
lante. m) Provisão de férias e encargos: Foram provisionadas com base nos direitos 
adquiridos pelos empregados até a data do balanço. n) Apuração do Resultado: O 
resultado foi apurado segundo o regime de competência. As receitas são mensuradas 
pelo valor justo e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros 
fluam para a entidade e assim possam ser confiavelmente mensurados. Os rendimen-
tos e encargos incidentes sobre os ativos e Passivos e suas realizações estão reconhe-
cidas no resultado. o) Patrimônio Social: O Patrimônio Social é apresentado em valo-
res atualizados e compreende o patrimônio social acrescido pelo superávit do período 
ocorrido, em atendimento da Lei 11.638/07. A entidade efetuará a transferência de seu 

Sociedade Portuguesa de Beneficência de São Caetano do Sul
Hospital Nossa Senhora de Fátima

CNPJ nº 59.307.074/0001-18

Demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
Relatório da Administração 2023

É com satisfação que apresentamos para apreciação o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício findo em 31/12/2023. Mensa-
gem da Diretoria: Desde 1949 a Sociedade Portuguesa de Beneficência de São 
Caetano do Sul, mantenedora do Hospital Nossa Senhora de Fátima, faz história no 
atendimento a filantropia na área hospitalar e consolida credibilidade quando o as-
sunto é saúde, através de profissionais altamente qualificados e especializados. 
Nesses mais de 74 anos de existência, a Sociedade Portuguesa de Beneficência de 
São Caetano do Sul tem ajudado a escrever a história de muitas vidas e queremos 
agradecer a confiança dos nossos Sócios, Parceiros Comerciais, Colaboradores e 

Classe Médica por fazerem parte dessa história. Inúmeras mudanças físicas e ade-
quações nos processos de trabalho, foram implementados promovendo a continui-
dade do crescimento institucional, e adequando-se ao novo cenário da COVID- 19. 
Nossa Instituição mantém uma carteira altamente diversificada de usuários de pla-
nos individuais e familiares, todos atendidos de forma personalizada, uma relação 
de confiança e respeito com seus beneficiários. O ano foi marcado por várias ações 
positivas entre as quais a continuação de reformas e ampliações para não só aten-
der nossa carteira atual de clientes, como também, atingir um público diferenciado 
hoje carente no ABC Paulista e proximidades. Destinação do Superávit: Os recur-

sos e superávits da Entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais de 
conformidade com o seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas despesas e in-
vestimentos patrimoniais. Metas para 2024: • Ampliação da Gama de Exames no 
Centro  Diagnóstico;  •  Instalação  de  novo  -  PACS  -  Armazenamento  de  exames; 
• Compra novo Arco Cirúrgico; • Reforma Centro Cirúrgico; • Migração para mercado 
livre de energia; • Instalação de uma Ala de Repouso para Pacientes do Centro de 
Diagnóstico; • Ar condicionado dos ambulatórios da Rio de Janeiro; • Finalização da 
demolição dos imóveis adquiridos anteriormente; • Início do processo de acredita-
ção que foi suspenso devido a Pandemia; • Ampliação do Sistema de Monitoramen-

to do Hospital; • Modernização da Estrutura de Rede; • Modernização da Estrutura 
de Wi-fi; • Modernização dos Servidores e Firewall do Hospital; • Instalação do cen-
tro de testes alérgicos; • Instalação do novo grupo gerador para a Ala de Internação; 
Centro  Cirúrgico  e  Pronto  Socorro.;  •  Instalação  de  um  novo  Quadro  de  Energia 
Geral do Hospital;  • Modernização do Site e Estrutura de atendimento ao cliente; 
• Reforma do Pronto Socorro Adulto (Gonzaga); • Reforma Cozinha; • Continuidade 
na reforma dos apartamentos; • Troca do telhado do centro cirúrgico; • Troca do te-
lhado UTI 3; • Troca do elevador serviço - prédio Gonzaga; • Troca e modernização 
dos Aparelhos de Anestesia. Gratos.

Balanço Patrimonial
31/12/2023 31/12/2022

Ativo 253.603.096 231.218.383
Circulante 124.137.906 97.576.839
Caixa e Equivalente de Caixa 52.485.511 41.803.000
Caixa 1.979 2.515
Banco c/ Movimento - Recursos sem Restrição 102.671 1.989
Aplicações Financeiras - Recursos sem Restrição 52.380.862 41.798.496
Créditos a Receber 69.796.616 53.610.923
Convênios a Receber 22.817.693 21.708.565
Pacientes Particulares 154.113 597.723
Devedores Diversos 16.126 40.346
Glosas a Recuperar 43.450.064 27.152.680
Acordo de Pacientes Particulares 311.015 303.845
Acordo de Convênios a Receber 222.518 436.443
Acordo de Glosas a Receber - 275.121
Adiantamento a Empregados 941.392 916.539
Adiantamento a Fornecedores 1.883.695 1.715.061
Adiantamento a Médicos - 464.599
Estoques 1.855.778 2.162.916
Drogas e Medicamentos 1.613.302 1.914.321
Material Radiológico 54.106 32.755
Material de Escritorio e Impressos 97.413 146.742
Material de Limpeza 54.505 50.931
Gênero Alimentício 36.453 18.167
Não Circulante 129.465.191 133.641.543
Realizavel a Longo Prazo 5.812.931 6.892.732
Acordo de Pacientes Particulares 9.999 -
Valores de Convenios a Receber 5.141.126 6.230.927
Depósito Judicial 661.805 661.805
Imobilizado 123.652.259 126.748.811
Terrenos 5.327.457 5.327.457
Edifícios 8.862.630 8.862.630
Benfeitorias 17.958.977 17.622.232
Instalações 472.763 472.763
Imóveis 4.083.000 2.985.000
Móveis e Equipam Médico  hospitalares 13.547.647 13.133.976
Moveis e Equipam Administrativo 2.960.707 2.686.483
Avaliação do Patrimônio - Móveis 1.925.019 1.925.019
Avaliação do Patrimônio - Imóveis 111.462.072 111.462.072
( - ) Depreciação Acumulada (42.948.013) (37.728.822)

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contabeis.

31/12/2023 31/12/2022
Passivo 253.603.096 231.218.383
Circulante 22.135.841 15.834.081
Fornecedores 5.921.657 4.546.013
Obrigações com Empregados 1.767.804 3.763.754
Obrigações Tributárias 63.336 261.449
FGTS a Pagar 177.724 -
INSS a Pagar 202.620 -
Provisão de Férias a Pagar 1.906.195 -
PIS s/ Folha de Pagamento 32.724 -
IRRF a Pagar 194.760 -
Acordo Trabalhista 75.100 -
Contas a Pagar 157.562 234.588
Cheques a Compensar 11.636.359 7.028.276
Não Circulante 852.851 778.130
Contingências Judiciais 852.851 778.130
Patrimonio Liquido 230.614.404 214.606.172
Patrimônio Social 151.576.787 125.810.668
Ajuste de Avaliação Patrimonial 58.378.401 63.029.386
Resultado do Exercício 20.659.217 25.766.118

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contabeis.

Demonstração de Resultados
31/12/2023 31/12/2022

Receitas Operacionais
Receitas de Serviços Prestados - Convênios 192.336.780 196.492.320
Receitas de Serviços Prestados - Pacientes Partirculares 4.464.210 3.197.928
Receitas de Serviços Prestados - Atendimento a Socios 12.008 -
Receitas de Serviços Prestados - Glosas Recursadas 2.538.089 1.656.323
Contribuições e Doações Voluntárias 48.839 52.859
Outros Recursos Recebidos 839.523 270.895
Isenção Previdenciária 7.851.972 6.559.242
Total das Receitas Operacionais Bruta 208.091.420 208.229.567
Custos e Despesas Operacionais
Com Programas (Atividades)
Devoluções e Despesas (71.178) (98.447)
Despesas de Glosas - (2.859.866)
Medicamentos e Materiais Medico (27.499.427) (36.684.378)
Honorários Médico (39.623.481) (42.099.235)
Despesas Direta com Pacientes Internos (15.392.086) (12.507.628)
Ações com Gratuidades - CEBAS (42.460.979) (43.625.765)
Isenção Previdenciária (7.851.972) (6.559.242)
Total dos Custos/Despesas Operacionais Bruta (132.899.123) (144.434.561)
Resultado Bruto 75.192.297 63.795.006
Despesas Operacionais
Administrativas
Salarios (25.037.232) (22.908.443)
Encargos Sociais (1.881.245) (1.942.163)
Impostos e Taxas (306.454) (5.577)
Despesas Gerais (16.742.375) (11.418.996)
Manutenção (712.445) (594.545)
Depreciação e Amortização (9.870.176) (7.287.330)
Outras despesas/receitas operacionais 16.848 6.128.167
Operações Líquidas do Exercício (54.533.080) (38.028.888)
Superávit do Exercício 20.659.217 25.766.118

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contabeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Patrimônio 

Social
Ajuste de Avaliação 

Patrimonial
Ajuste de Exercícios 

Anteriores
Superávit 

do Exercício
Total do 

Patrimônio Líquido
Saldos finais em 31.12.2021 102.927.087 75.428.810 9.659.126 22.883.581 210.898.603
Movimentação do Periodo
Superavit / Deficit do Periodo - - - 25.766.118 25.766.118
Ajustes de Avaliação Patrimonial - -12.399.424 - -12.399.424
Ajuste de Exercicios Anteriores - - -9.659.126 - -9.659.126
Transferencia de Superávit de Recursos sem Restrição 22.883.581 - - -22.883.581 -
Saldos finais em 31.12.2022 125.810.668 63.029.386 - 25.766.118 214.606.172
Movimentação do Periodo
Superavit / Deficit do Periodo - - - 20.659.217 20.659.217
Ajustes de Avaliação Patrimonial - -4.650.985 - -4.650.985
Ajuste de Exercicios Anteriores - - - - -
Transferencia de Superavit de Recursos sem Restrição 25.766.118 - - -25.766.118 -
Saldos finais em 31.12.2023 151.576.787 58.378.401 - 20.659.217 230.614.404

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contabeis.
Demonstração do Fluxo de Caixa encerrado em 31 de Dezembro de 2023

2023 2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Superávit (Déficit) do Periodo 20.659.217 25.766.118
Ajustes por:
Depreciação (5.219.191) (8.624.584)
Ajuste de Exercícios Anteriores - (16.979.217)
Superávit (Déficit) Ajustado 15.440.025 162.317
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes
Convênios a Receber 1.109.128 (4.796.278)
Pacientes Particulares (443.610) (598.101)
Devedores Diversos 24.220 (240.655)
Outros Creditos (10.283.398) (5.538.413)
Acordo de Pacientes Particulares 7.170 (34.645)
Glosas a recuperar (15.867.384) 6.195.188
Acordo de Convênios a Receber 213.925 (1.818.577)
Valores a Receber 1.089.801 6.230.927
Deposito Judicial - 66.370
Adiantamento a Empregados 24.853 69.891
Adiantamento a Fornecedores 168.634 (1.088.914)
Adiantamento a Medicos (464.599) (34.778)
Acordo de Glosas a Receber 275.121 -
Estoque 307.138 (795.808)
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes
Fornecedores 1.375.643 159.954
Obrigações com Empregados 290.590 283.376
Obrigações Tributarias 29.372 (98.466)
Acordo Trabalhista 75.100 5.000
Acordo Civel - 7.374
Honorários Medicos - 25.236
Contas a Pagar (77.027) 39.557
Cheques a Compensar 4.608.083 416.510
Contingencias Judiciais 74.721 47.403
(=) Caixa Liquido Gerado pelas Atividades
 Operacionais (17.462.519) (1.497.850)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de Bens e Direitos par o Ativo 2.122.640 1.334.192
(=) Caixa Liquido Consumido pelas Atividades
 de Investimento 2.122.640 1.334.192
(=) Aumento Liquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 100.146 (1.340)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Inicio do Período 4.504 5.844
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 104.650 4.504

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contabeis.

Superávit do Exercício para a rubrica contábil de Patrimônio Social no exercício seguin-
te, conforme ata do Conselho a ser realizada no exercício de 2023.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2023 2022
Caixa 1.979 2.515
Bancos 102.671 1.989
Total 104.650 4.504
Os valores disponíveis incluem os depósitos bancários, que são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa.
4. Aplicação Financeira
Descrição 2023 2022
Aplicações 52.380.862 41.798.496
Total 52.380.862 41.798.496
Aplicações financeiras que não representam valores de curtíssimo prazo.
5. Convenios a Receber
Descrição 2023 2022
Convênios a Receber 22.817.693 21.708.565
Saldo corresponde ao montante a receber de Convênios, apresentados pelo valor de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias au-
feridas.
6. Pacientes Particulares
Descrição 2023 2022
Pacientes Particulares 154.113 597.723
Saldo corresponde ao montante a receber de Pacientes Particulares, apresentados 
pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias auferidas.
7. Acordo de Convênios a Receber
Descrição 2023 2022
Acordo de Convênios a Receber 222.518 436.443
Saldo corresponde ao montante a receber proveniente de Acordos de Convênios, apre-
sentados pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidas.
8. Adiantamentos a Fornecedores
Descrição 2023 2022
Adiantamento a Fornecedores 1.883.695 1.715.061
Valores apresentados aos valores de custo ou realização, incluindo quando aplicável, 
as variações monetárias e os rendimentos auferidos até a data do balanço.
9. Acordos de Glosas a Receber
Descrição 2023 2022
Acordo de Glosas a Receber 0 275.121
Saldo corresponde ao montante a receber proveniente de Acordos de Glosas a Recu-
perar, apresentados pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimen-
tos e as variações monetárias auferidas.
10. Glosas a Recuperar
Descrição 2023 2022
Glosas a Recuperar 43.450.064 27.152.680
Saldo corresponde ao montante a receber de Glosas a Recuperar, valores apresenta-
dos aos valores de custo ou realização, incluindo quando aplicável, as variações mone-
tárias e os rendimentos auferidos até a data do balanço.
11. Estoques
Descrição 2023 2022
Estoques 1.855.778 2.162.916
Saldo refere-se às mercadorias (medicamentos, material radiológico, almoxarifado, 
matérias de limpeza e de gênero alimentício). 12. Imobilizado: Composto em 31 de 
dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, por:
Descrição 2023 2022
Terrenos 5.327.457 5.327.457
Terrenos - Avaliação 111.462.072 111.462.072
Edifícios 8.862.630 8.862.630
Benfeitorias 17.958.977 17.622.232
Instalações 472.763 472.763
Imóveis 4.083.000 2.985.000
Móveis e Eqptos Médico Hospitalares 13.547.647 13.133.976
Móveis e Eqptos Administrativos 2.960.707 2.686.483
Avaliação de Patrimônio - Moveis Administrativos 1.925.019 1.925.019
Deprec. Acumulada em andamento (42.948.013) (37.728.822)
Total 123.652.259 126.748.811
O “Imobilizado” está registrado ao custo de aquisição. As depreciações estão sendo 
apuradas e apropriadas, com base em taxas sugeridas pela legislação.
13. Fornecedores
Descrição 2023 2022
Fornecedores 5.921.657 4.546.013
Os passivos circulantes são registrados pelos seus valores conhecidos ou calculáveis 
até a data do balanço. As Notas Fiscais e outros documentos que acompanham mer-
cadorias e produtos são registrados contabilmente à medida que são recepcionadas, 
após a devida conferência.
14. Obrigações com Empregados
Descrição 2023 2022
INSS a Pagar 202.620 203.970
FGTS a Recolher 177.724 173.113
Contribuição Sindical a Pagar 1.939 2.002
Ordenados a Pagar 1.764.068 1.643.769
Pensão Alimentícia a Pagar 1.797 9.817
Provisão de Férias 1.906.195 1.731.083
Total 4.054.343 3.763.754

As Obrigações trabalhistas são reconhecidas e apropriadas quando de suas ocorrên-
cias, estando demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis até a data do 
balanço, sendo contabilizada, quando pertinente, a atualização de multa e juros calcu-
lada sobre os impostos pendentes de pagamento.
15. Obrigações Tributárias
Descrição 2023 2022
PIS s/ Folha 32.724 38.641
IRRF s/ Folha empregados 180.785 179.969
IRRF Autônomos 513 102
IRRF s/ NF Serviço Tomado 13.462 9.444
CPC s/ NF Serviço Tomado 41.953 29.456
ISS a Pagar 21.383 3.837
Total 290.820 261.449
As Obrigações tributárias são reconhecidas e apropriadas quando de suas ocorrên-
cias, estando demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis até a data do 
balanço, sendo contabilizada, quando pertinente, a atualização de multa e juros calcu-
lada sobre os impostos pendentes de pagamento.
16. Contas a Pagar
Descrição 2023 2022
Contas a Pagar 157.562 234.588
Acordo Trabalhista 75.100 0
Total 232.662 234.588
Estão demonstrados pelos valores a receber conhecidos e calculáveis até a data do 
balanço.
17. Cheques a Compensar
Descrição 2023 2022
Cheques a Compensar 11.636.359 7.028.276
Estão demonstrados pelos valores a receber conhecidos e calculáveis até a data do 
balanço.
18. Contingências Passivas: Provisões constituídas para fazer frente às ações, que 
se encontra em instâncias diversas. A provisão é constituída por valores atualizados de 
perdas estabelecidos pelos consultores jurídicos e por julgamento da administração.
Em 2023 foram apresentados os seguintes valores:
Parecer Jurídico Chance de Perda Provisão para Contingências
Trabalhista Possível 4.900.240
Cível Possível 14.281.064
Tributário Possível 80.268.209
Total 99.449.513
19. Patrimônio Líquido
Descrição 2023 2022
Patrimônio Liquido 230.614.404 214.606.172
Patrimônio Social 151.576.787 125.810.668
Ajuste de Avaliação Patrimonial 58.378.401 63.029.386
Resultado do Exercício 20.659.217 25.766.118
20. Receitas de Assistência Médica Hospitalar
Descrição 2023 2022
Pacientes Particulares 4.464.210 3.197.928
Convênios Diversos 192.336.780 196.492.320
Atendimento a Sócios 12.008 0
Glosas Recursadas 2.538.089 1.656.323
Outras Receitas 839.523 270.895
Total 200.190.610 201.617.466
21. Isenção Previdenciária Usufruída: Para atender os requisitos da legislação perti-
nente, Decreto n. 2536/98, artigo 4º, parágrafo único, os valores relativos às isenções 
previdenciárias gozadas, como se devidas fossem, corresponde ao montante estimado 
de:

Descrição 2023 2022
Cota Patronal INSS+SAT+Terceiros 7.851.972 6.559.242
22. Gratuidades Oferecidas em Valores: Com observância do limite mínimo fixado 
pelo artigo 8º, inciso I e artigo 4º, inciso I, da Lei nº. 12.101, de 27/11/2009, o valor total 
de pacientes atendidos nos exercícios foi de:
Receitas operacionais 2022 Contas a receber 2021 Contas a receber 2022
196.492.320,48 26.504.843,62 21.708.565,48
3.197.928,35 1.195.823,82 597.723,14
- 20.957.492,54 27.152.680,33
1.656.322,53 338.489,90 303.845,03
- 2.255.019,74 436.442,91
270.894,73 275.121,23 275.121,23

281.000,62 40.345,72
201.617.466,09 51.807.791,47 50.514.723,84
Base de Cálculo - 2022 202.910.533,72
Gratuidade 2022 - 21,5% 43.625.764,75
Receitas operacionais 2023 Contas a receber 2022 Contas a receber 2023
192.336.779,51 21.708.565,48 22.817.693,19
4.464.210,20 597.723,14 154.113,24
12.007,55 27.152.680,33 43.450.063,84
2.538.088,73 311.015,04 303.845,03
- - 275.121,23
839.522,86 16.125,72 40.345,72

5.141.126,47 6.230.927,11
-

200.190.608,85 54.927.236,18 73.272.109,36
Base de Cálculo -2023 181.845.735,67
Gratuidade 2023 - 23,4% 42.460.979,28
*Nota: Base de Cálculo da Gratuidade: Receita Efetiva para Cálculo da Gratuidade = 
Receitas Operacionais do período + Contas a receber período anterior - contas a rece-
ber do período.
23. Outras Informações: a) Estimativas Contábeis: Na elaboração das Demonstra-
ções Contábeis, foram utilizados estimativas e julgamento para a contabilização de 
certos ativos e passivos e no registro de receitas e despesas do exercício. Portanto, os 
resultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. b) Aplicações de 
Recursos: Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais 
de conformidade com o seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas despesas e in-
vestimentos patrimoniais. c) Instrumentos Financeiros - Gerenciamento de Risco: 
Existe movimento financeiro na Entidade, que implica em gerenciamento de risco, va-
lores de mercado, outros, com isso, a Entidade não realiza operações envolvendo Ins-
trumentos Financeiros com a finalidade especulativa.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
Aos Senhores Diretores da Sociedade Portuguesa de Beneficência de São Caetano 
Do Sul - São Caetano do Sul - SP. Opinião sem ressalva: Examinamos as demons-
trações contábeis da Sociedade Portuguesa de Beneficência de São Caetano do 
Sul, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio social e dos fluxos 
de caixa, correspondentes ao exercício findo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade Portuguesa de Beneficência de 
São Caetano do Sul, em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à entidade e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase: A Administração da Sociedade Portu-
guesa de Beneficência de São Caetano do Sul, está em constante processo de 
adequação aos Pronunciamentos Contábeis (CPCs), Normas Internacionais de Conta-
bilidade, Lei 11.638/07, Lei nº 11.941/09. As demonstrações contábeis foram elabora-
das em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualitati-

vas da informação contábil Resolução CFC nº 1.374/11 (NBC TG), Resolução nº 
1.376/11 (NBC TG 26 R5) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC) em especial a Resolução CFC nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1), 
devendo verificar mudanças que geram efeitos relevantes de ajustes nas demonstra-
ções contábeis durante exercício seguinte. Auditoria do período anterior: Os valores 
correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentado para fins 
de comparação, foram por nós auditados e não conteve modificação em nossa opinião. 
Responsabilidade da Administração e da Governança sobre as demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela diretoria da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso:  •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-

nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela dire-
toria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornece-
mos também aos responsáveis pela diretoria declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela diretoria, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nos-
so relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deva ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 18 de abril de 2024. 
Audit Home Auditores Independentes S/S - CRC 2SP022333/O-5; Paulo Alves das 
Flores - CRC 1 SP 196616/O-0.

Parecer do Conselho Fiscal
Nós, membros do Conselho Fiscal da Sociedade Portuguesa de Beneficência de São Caetano do Sul, abaixo assinados no desempenho de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social, e com a colaboração dos Auditores Independentes, em reunião realizada nesta, examinamos os livros, Documentos e Registros Contábeis, relativos às operações 
realizadas pela Sociedade Portuguesa de Beneficência de São Caetano do Sul alusiva ao período de 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023, bem como as Demonstrações Financeiras, Contábeis e demais anexos. Baseados em exames efetuados e nas informações obtidas da Diretoria e dos Auditores Externos, somos de parecer que as 
Demonstrações Financeiras e Contábeis e os respectivos anexos merecem aprovação dos senhores Associados.

São Caetano do Sul, 12 de abril de 2024.
Carlos José Rodrigues Mario Sergio Cabrino Rogério Teixeira

Antônio Aparecido Rubira Nogueira - Presidente Marcia Maria Rodrigues - Conselho de Administração Viviane Aparecida Codonho - CRC 1SP 251.746/O-0

Lajeado Energia S.A.
CNPJ/MF nº 03.460.864/0001-84 - NIRE nº 35.300.173.902

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam convocados os Acionistas da Lajeado Energia S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 

Geral Ordinária (“Assembleia Geral”), a ser realizada no dia de 29 de abril de 2024, às 10:00 horas, 

por meio exclusivamente digital, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas 

dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro 

líquido e a distribuição de dividendos referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023; 

(iii) Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia para um novo mandato; e (iv) 

Fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2024. 

Informações Gerais: Os documentos mencionados na ordem do dia encontram-se, a partir da presente 

data, disponíveis para consulta dos Acionistas na sede da Companhia. O Acionista, ou procurador, que 

comparecer à Assembleia Geral deverá apresentar o documento de identificação válido com foto, ou, 

caso aplicável, cópia de referido documento de seu procurador e a respectiva procuração outorgada 

por Acionista da Companhia, observado o disposto no artigo 126, parágrafo 1º, da Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Sistema de participação: 

Conforme autorizado pelos artigos 121, parágrafo único, e 124, parágrafo 2º-A, da Lei das Sociedades 

por Ações, e pela Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, a Assembleia Geral será 

realizada de modo exclusivamente digital, podendo o Acionista participar e votar por meio do sistema 

eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, por si, por seus representantes legais ou procuradores, 

desde que comprovada a titularidades das ações e envio dos documentos acima mencionados. As 

orientações e os dados para conexão dos Acionistas no ambiente eletrônico, incluindo a senha necessária 

para tal, serão enviados aos Acionistas que manifestarem o seu interesse por meio do e-mail assessoria.

societaria@edpbr.com.br até o dia 25/04/2024, enviando também por e-mail os documentos necessários 

para sua participação na Assembleia Geral conforme mencionado acima.

João Manuel Veríssimo Marques da Cruz

Presidente do Conselho de Administração

EDP Transmissão Litoral Sul S.A.
CNPJ/MF n° 25.022.221/0001-91 - NIRE nº 3530054372-6

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de março de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada às 11:30h do dia 28 (vinte e oito) do mês de março de 2024, na sede 
social da EDP TRANSMISSÃO LITORAL SUL S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Werner Von Siemens, 
nº 111, codlog 44191-0, Prédio 22, Bloco A, Sala 37 Lapa de Baixo, São Paulo/SP. 2. Presença: A reunião 
do Conselho de Administração foi instalada com a presença do Presidente do Conselho de Administração 
Sr. João Manuel Veríssimo Marques da Cruz; do Vice-Presidente do Conselho de Administração Sr. Luiz 
Otavio Assis Henriques; e do Conselheiro Carlos Emanuel Baptista Andrade, nos termos do Estatuto Social 
da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. João Manuel Veríssimo Marques 
da Cruz, que escolheu o Sr. Gabriel Monteiro dos Santos para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: O Sr. 
Presidente esclareceu que a presente reunião tinha por finalidade deliberar sobre a alteração da Diretoria 
da Companhia. 5. Deliberações: Iniciados os trabalhos, os membros do Conselho de Administração 
deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovaram a destituição do Sr. José Gleylson Fernandes Silva, 
brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 95013012980 SSP/CE e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 664.090.393-87, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Rua Werner Von Siemens, nº 111, Prédio 22, Bloco A, Sala 12, Lapa de Baixo, 
São Paulo/SP, CEP 05069-900, dos cargos de Diretor Administrativo e de Diretor Financeiro, com 
efeitos a partir de 01 de abril de 2024, permanecendo vagos os referidos cargos até a eleição de novo 
Diretor. 5.1.1 Nesta oportunidade, os membros do Conselho de Administração registram uma nota de 
reconhecimento pelos trabalhos desempenhados pelo Sr. José Gleylson Fernandes Silva na qualidade de 
Diretor da Companhia, e votos de sucesso em seus novos desafios profissionais. 5.2. Em decorrência da 
deliberação indicada acima, a Diretoria da Companhia passa a ter, com efeitos a partir de 01 de abril de 
2024, para mandato unificado e vigente até 16 de agosto de 2025, a seguinte composição: • Diretor 
Presidente: Luiz Otavio Assis Henriques; • Diretor Financeiro: Vago; • Diretor Administrativo: 
Vago; • Diretor Técnico: André Caetano Rocha de Andrade. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os Conselheiros 
de Administração presentes. Certifico que a presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Gabriel 
Monteiro dos Santos - Secretário da Mesa. JUCESP nº 139.740/24-7 em 09/04/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA E SERVIÇOS

Paulo Sérgio Alves - Secretário Municipal de Zeladoria E Serviços
PREGÃO ELETRÔNICO nº 052/2024 PROCESSO n° 8.892/2024

UASG 986249 Nº COMPRA 900522024
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE GRAMA AMENDOIM. DATA 
INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 19 DE ABRIL DE 2024. DATA/
HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 07 DE MAIO DE 2024 - HORÁRIO: 09:00 horas. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital 
completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras 
Públicas (PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal 
de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br 

Botucatu, 17 de Abril de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Rosemary Ferreira dos Santos Pinton - Secretária Municipal de Assistência Social
PREGÃO ELETRÔNICO nº 076/2024 PROCESSO n° 10.029/2024

UASG 986249 Nº COMPRA 900762024
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSIVEL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. 
DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 19 DE ABRIL DE 2024. 
DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 03 DE MAIO DE 2024 - HORÁRIO: 09:00 
horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. 
O edital completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional 
de Compras Públicas (PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta 
Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: 
copel@botucatu.sp.gov.br  

Botucatu, 17 de Abril de 2024
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